
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

RESOLUÇÃO n° 10/2018

Dispõe  sobre  a  competência  para
processamento  e  julgamento  das  queixas-
crimes  autônomas;  altera  a  Resolução  nº
07/2015-TJ/AM,  que  dispõe  sobre  a
competência territorial no âmbito dos Juizados
Especiais da Capital do Estado do Amazonas;
e dá outras providências.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de
suas atribuições constitucionais legais e regimentais, e

CONSIDERANDO o surgimento cada vez mais frequente de queixas-
crime autônomas, ou seja, produzidas pelas próprias partes, desvinculadas dos Distritos
Policiais, bem como de boletins de ocorrência registrados na Delegacia Interativa; 

CONSIDERANDO  que  a  distribuição  de  queixas-crime  autônomas
ocorrem sem qualquer controle por parte deste Tribunal no que concerne à competência
territorial;

CONSIDERANDO  a tentativa de se alcançar a distribuição equitativa dos
feitos entre as Varas de Juizados Especiais Criminais,

R E S O L V E:

Art. 1°. Ficam acrescidos ao artigo 8o da Resolução n.° 07/2015 os §§ 1o

2o e 3o que terão a seguinte redação: 

“Art. 8o. (...) 

§1o.  O  disposto  no  caput  aplica-se  ao  registro  e/ou  distribuição  das
queixas-crimes  autônomas,  bem  como  aos  boletins  de  ocorrência
registrados na Delegacia  Interativa,  que deverão ser  endereçados aos
Juizados  Especiais  Criminais  ligados  ao  local  de  ocorrência  do  fato
criminoso.

§2o. Quando desconhecido o local da prática da infração penal, no caso
das  queixas-crimes  autônomas,  será  competente  o  Juizado  Especial
Criminal ligado ao Distrito Policial mais próximo ao endereço residencial



da vítima.

§3o.  Entendem-se  como  queixas-crimes  e  representações  autônomas
aquelas desacompanhadas de Termo Circunstanciado de Ocorrência ou
Boletim de Ocorrência.” 

Art.  2º.  Esta  Resolução  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala  de  Sessões  do  Tribunal  Pleno  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do
Amazonas, em Manaus, 14 de agosto de 2018.
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